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Dispõe sobre a disponibilidade pelo Município, das Leis, Decretos Municipais, Contratos, Convênios e a Execução Orçamentária por meio de sua página na internet e dá outras providências.
Art. 1º Deverão estar disponíveis na página da Prefeitura do Município de Araraquara na internet, todas as Leis, Decretos Municipais, Contratos, Convênios Municipais e a Execução Orçamentária.
Art. 2º Cabe ao Poder Executivo criar os meios necessários para cumprimento do disposto no artigo anterior.
Art. 3º As normas a que se refere o art. 1º, desta lei, serão disponibilizadas imediatamente após sua promulgação.
Art. 4º A execução orçamentária deverá estar disponível 30 (trinta) dias após o encerramento do mês subseqüente ao do fechamento. 
Parágrafo único. Com relação às Leis Promulgadas anteriormente, serão elas disponibilizadas, paulatinamente, de acordo com as normas do Poder executivo, estabelecidas para o caso.
Art. 5º Esta lei será regulamentada no prazo de trinta dias a contar da data de sua publicação.
Art. 6º Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Sala de sessões Plínio de Carvalho, 16 de março de 2010.

MÁRCIA LIA

Vereadora

JUSTIFICATIVA

Projeto de lei – Divulgação dos atos públicos na internet

A presente lei justifica-se e está em consonância com as disposições normativas que regulamentam a obrigatoriedade da publicidade dos atos públicos.

A recente Lei Complementar Federal nº 131, de 27 de maio de 2009 estabelece que as finanças públicas voltadas para  a responsabilidade na gestão fiscal, deve atender ao princípio constitucional da publicidade das ações governamentais, bem como da execução orçamentária e financeira, inclusive dos municípios.

A transparência na gestão pública deve ser assegurada mediante incentivo à participação popular, bem como através de instrumentos que disponibilizem em tempo real as informações pormenorizadas  sobre a execução orçamentária e financeira, através de meios eletrônicos de acesso público.

Tais informações devem estar disponíveis a qualquer pessoa física ou jurídica e todos os atos relativos às receitas e despesas do poder público municipal, devem ser inseridos nessa publicidade.

Num Estado Democrático de Direito como o que vive  a não brasileira está mais do que concretizada a necessidade da publicização dos atos administrativos referentes a “res publica”.

O artigo 5º da Constituição Federal, in verbis: “Todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse particular, coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado”.

Sendo assim, a aprovação desse projeto de lei garante aos cidadãos do município de Araraquara o acesso as informações como corolário de garantia constitucional.

Sala de sessões Plínio de Carvalho, 16 de março de 2010.

MÁRCIA LIA

Vereadora

